
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10850/001.525/92-15

LAM.

Sess%o de 18 de agosto de 1994	 (:`,;CORDMO NR . 101 --86 . 9:39

RECURSO NR. g 78.163 - PIS DEDUçA0 EXS: DEI967 e 1988

RECORRENTE	 UNIMED SAO J. DO RIO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

RECORRIDA : DRF EM SMO JOS DO RIO FRETO 	 SP

CONTRIBUI00 PARA O PIS/DED1.00
DECORRENCIA - Por apresentarem o mesmo suporte fa-
tico, os procedimentos principal e decorrentes de
vem merecer igual sorte.
TRD. Inaplicável a exigOncia da TRD como juros mo-
ratórios, no período de 01.02.91 a 31.07.91, face
ao disposto no artigo 106 da Lei no. 5.172/66 é \,	 D.L. r.1(? 1.736/79.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED SIO :JOSE DO RIO PRETO COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

sei. ho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

ciai ao recurso, para excluir a exigencia do encargo da TRD relativa

ao por iodo de Fev. a Jul/91, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros JEZER DE OLI-

VEIRA CANDIDO (RELATOR), KAZUKI SHIOBARA e MAR IAM SEIF, que negavam

provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conse-

lheiro ROBERTO WILLIAM SONOLVES.

Sala das Sessbes, em 18 de agosto de 1994
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Recurso n2 78.163

Recorrente: UNIMED SMO JOSÉ DO RIO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO.

MÉDICO.
Acórdão n9 101-86.939

RELATóRI O

UNIMED SNO JOSÉ DO RIO PRETO COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO., qualificada nos autos, recorre para este Conselho con-

tra decisão do. Sr. Delegado da Receita Federal em São josé do

Rio Preto-SP., que julgou procedente o Auto de infração de fls.

05, lavrado para a cobrança da Contribuição para o PIS/DEDUÇAO,

como decorr g,: ncia de exigncia fiscal formulada na área do Impos-

to de Renda-Pessoa Jurídica.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa apresenta

os argumentos desenvolvidos no processo principal, objeto do re-

curso n2 105.764.

Apreciando as razeles apresentadas. no processo princi-

pal, esta Cmara deu provimento. parcial ao recurso. .

t.
É o relatório.	
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NI	 oro 	 DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINIES

PROCESSO N910850-001.525/92-15
Processo n o	 	 c ci

Recurso no 78.163	 Acórdão n o 101-86.939

VOTO VENCEDOR

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM 9ONçALVE8

Quanto à TRD, esta não é índice de corre
ção monetária, pois, reflete as variaçães do CUotO de captação de de-
pósitos a prazo fixo. Inaplicável, portanto, sob o enfoque prescrito
no artigo 92 da Lei n o 8.177/91.

Tal fato, aliás, foi reconhecido pela
própria legislação tributária, Lei n2 8.383/91, ao determinar a com-
pensacáo da TRD, indevidamente paga COMO correcáo monetária de tribu
tos.

O artigo 80 da Lei no 8.383/91 opera-
cionaliza a declarada inconstitucionalidade do artigo 92 da Lei n2
8.177/91, conforme Ação Direta de Inconstitucionalídade nO 493-0/DF,
julgada procedente belo S.T.F, na qual restou afirmado

"O disposto no art. 50 , XXXVI,
da Constituição Federal se a-
plica a toda e qualquer lei in-
fraconstitucional, sem qualquer
distinção entre leide direito
público O lei de direito priva- 	 •
do, OU entre lei de ordem OU

Plica E! lei dispositiva. Prece
dente do STF.

A taxa Referencial (YR) náo é
indice de correção monetária,
90i5 refletindo as variaçbes
do custo primário da captaçáo
dos depósitos a prazo fixo, não	 ,
constitui índice que reflita a
variacao do poder aquisitivo da
moeda."

Quanto à sua apLi. cacáo COMO jUrOS de mo
ra, o Código Tributário Nacional, Lei n2 5.1/2/66, artigo 161 a pa
rágrafo 12, lei complementar recepcionada pela vigente Constituição
Federal, já autorizava a lei ordinária a estabelecer a 'axa de juros
de mora para tributos em atraso. 4.
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MINISTERID DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10850-001.525/92-15
Processo n2 108501001.
Recurso n2 78.163	 Acórdão nP 101-86.939

Até O advento da Medida Provisória n2
298, de 29.07.91 (DOU 30.07.91), os juros de mora legalmente exigíveis
estavam previsto no artigo 2o do Decreto-lei n o 1736/79, 1X ao mes ou
fração. A Medida Provisória em questão, convertida na Lei n o 8.218, de
29.08.91, dispunha em SEU artigo 3g , 'verbis

'artigo 32 - Sobre os débitos
exigíveis do qualquer natureza
para COM a Fazenda Nacional,
incidirão

I - juros de mora equivalentes

	

a Taxa Referenciai diária 	  TRD
acumulada, calculados desde o
dE a em que o débito deveria ter
sido pago, até o dia anterior
ao SEU efetivo pagamentw4 E

II - " OffiíSSSiSm

SEEUE-SE que, OS juros de mora, incorri-
dos antes do advento da Medida Provisória n2 298/91, obedecem a regra
da lei anterior. dado que OS fatos nesta previstos SE materializam sob
O SEU império.

Retroagir R lEi nova para abranger esses
fatos é defeso pela Constituição Federal, (artigo 5 0 , XXXVI) e pelo
COdigo Tributário Nacional (artigo 106), não sendo a referida Medida
Provisória de natureza interpretativa.

Por outro lado, 6tE a expressa revogaçáo
do artigo 22 do Decreto 	 lei n o 1.736/79. não poderiam coexistir juros
moratorios de 1% RO mas calendário OU fração e uros moratoríos calcu-
lados pela TRD, incidentes sobre o mesmo valor em atraso.

Assim, a aplicação da TRD, como juros de
mora, para débitos tributários em atraso, conforme precrição do artigo
32 da Medida Provisória n2 298/91 (artigo 30 da Lei. n o 8.218/91), sÓ é
compativel a partir de 01 de anos toda 1991. Isto porque, até a data
de publicacáo da citada MP, 30.0/.91, o comando era da legislação an-
terior aplicável à espécie, D.L. 1.736/79. A incidÊncia da mora de 1%
ames calendário OU fração já SE concretizara para o mas de julho de

1991, não podendo retroagir a lei para aplicar a nova taxa a juros ia
incorridos.

Finalmente, o artigo 51 da medida Provi-
sória n o 298/91,transformado no artigo 30 da Lei n2 8.218/91, E\1',.eran-
do a redação do artigo 92 da Lei n2 8.17//91, de 01.03.91, não 	 -

-\
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10850-001.525/92-15
ProCesso n o 10850/001.
Recurso n2 /8.163 	 Acórdão n2 101-86.939

da a pretensão do fisco dadog

a) não expressar que a TRD in-
cidiria a titulo de jurosg 	 ,

b) a manifesta inconstituciona-
lidade desse comando (ar-Ligo 5 0 , W'ÂWI, C.F./SO). na qual, igualmente
incorreu o artigo 30 da Lei n g S.218/91, de 29.08.91, não podendo, am-
bos legitimar a exigenciag

c) o texto 2M questão não é me-
ramente interpretatívo, porquanto, o artigo 12, parágrafo 42, do De-
creto-lei n2 4.657, de 04.09.42 (Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro) disciplina que as correcOes a texto de lei já em vigor
consideram-se nova lei.

Nessa	 erodm de jbíZ os, dou	 mproviento
rciêl ao recurso para excluir a e -:;i:gência a TF ;,2, como juros de mora:

k
à.rte\-iormente a 01 de agosto de 1991.

‘	 -
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,	 ..Acordao n9 101-86.939

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relato.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de lançamento fiscal efetuado para a cobrança

da Contribuição para o PIS/DEDUçA0 e que teve como pressuposto

Auto de Infração lavrado na área do imposto de Renda-Pessoa ju-

rídica.

Considerando que ambos os lançamentos apresentam o

mesmo suporte fático, a decisão de mérito proferida no processo

principal(IRPJ) deve ser estendida ao presente procedimento, pa-

ra, dessa forma, guardar-se uniformidade nos decisórios.

Outrossim, a cobrança da TRD está apoiada em lei, não

cabendo, nessa inst2ncia administrativa, a apreciação de sua

constitucionalidade ou não, pois trata-se de matéria da exclusi-

va competncia do Poder Judiciário..

A apreciação de constitucionalidade de lei, regular-

mente votada pelo Poder Legislativo, por órgão do Poder Executi-

vo, configura invasão indevida na esfera de competncia exclusi-

va do Poder judiciário, afrontando	 princípios consagrados na

Carta Magna, colocando em riscn n nrdenamento jurídico do País.

Se a Carta Magna estabelece a harmonia e independRn-

cia dos Pod'Pres da ReprAblica, conferindo ao Poder judiciário

competSncia exclusiva para apreciação de constitucionalidade ou

não de lei, não vejo COIMO um órgão do Poder Executivo possa fa-
....
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AcOrdão n9 101-86.939

,

;-i c' , extrapolando sua competin. c-ia e contrapondo-se à ordem

constitucional vigente.

Por todo o exposto, NEGO provimento ao recurso.

É o meu voto.

1L

de Oliveira Candido, relator. 	 -./;n
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